Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG



 
 	 	 	 	 	 	Pouso Alegre, 05 de Março de 2024. 
 


PARECER JURÍDICO  
 
Autoria – Poder Executivo      

 	Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.509/2024, de autoria do chefe do Poder Executivo que, “DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE NO CONSÓRCIO PÚBLICO DENOMINADO ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ - AMESP.” 

O artigo primeiro (1º), dispõe que fica autorizada a participação do município de Pouso Alegre no consórcio público denominado Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP, com a finalidade de planejar e executar projetos e programas que visem ao desenvolvimento regional sustentável, ao aperfeiçoamento das gestões administrativas de seus associados e a formulação de políticas públicas regionais que venham beneficiar a população dos municípios associados, visando à melhoria da qualidade de vida da população, pelo Contrato de Consórcio Público, por seus estatutos e pelos demais atos ou normas que venha a adotar.

 	O artigo segundo (2º), registra que fica o chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar Contrato de Consórcio com natureza jurídica de associação pública e natureza autárquica nos termos do § 4º do artigo 5º da Lei 11.107, de 6 de abril de 2005, dispensando-se a ratificação do protocolo de intenções.

O artigo terceiro (3º), determina que o Poder Executivo Municipal deverá consignar nas leis orçamentárias dotações específicas para atender à celebração de contrato de rateio e demais despesas decorrentes da participação do Município no consórcio público de que trata esta lei.

O artigo quarto (4º) aduz que o Poder Executivo deverá elaborar e/ou celebrar contrato de programa disciplinando os serviços e as obrigações entre Municípios e com o consórcio público.
 
O artigo quinto (5º) dispõe que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

INICIATIVA E COMPETÊNCIA
 
A Constituição Federal, em seu art. 30, incisos I e II, estabelece que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.
Art. 30. Compete aos Municípios:  
I – legislar sobre assuntos de interesse local;  
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  

	Por interesse local entende-se: 
“todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49). 
 
A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República, Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal. 
Além disso, a propositura encontra amparo legal na Lei Orgânica Municipal, que dispõe, em seu artigo 69, XIII, que compete ao Prefeito dispor sobre a atividade do Poder Executivo. 
Art. 69. Compete ao Prefeito: 
XIII – dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do Poder Executivo. (g.n.)
XIV - celebrar convênios e contratos, nos termos dos arts. 101 e 102;
 
Destarte, o referido P.L. vai de encontro com o artigo 102 da L.O.M, in verbis: 
 
Art. 102. O Município poderá realizar obras e serviços de interesse comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entidades particulares e mediante consórcio com outros municípios.
 
A Lei 11.107, de 06 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos, assim estabelece:

Art. 3º O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo de intenções.
[bookmark: art4]
Art. 4º São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que estabeleçam:
I – a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do consórcio;
II – a identificação dos entes da Federação consorciados;
III – a indicação da área de atuação do consórcio;
IV – a previsão de que o consórcio público é associação pública ou pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos;
V – os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consórcio público a representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo;
VI – as normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, inclusive para a elaboração, aprovação e modificação dos estatutos do consórcio público;
VII – a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do consórcio público e o número de votos para as suas deliberações;
[bookmark: art4viii]VIII – a forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do consórcio público que, obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federação consorciado;
IX – o número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados públicos, bem como os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
X – as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão ou termo de parceria;
XI – a autorização para a gestão associada de serviços públicos, explicitando:
a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público;
b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados;
c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços;
d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão associada envolver também a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados;
e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão; e
XII – o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do contrato de consórcio público.

Art. 5º O contrato de consórcio público será celebrado com a ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções.
(...)
§ 4º É dispensado da ratificação prevista no caput deste artigo o ente da Federação que, antes de subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participação no consórcio público.

A primeira consideração é que o consórcio público de pessoa jurídica de direito público é constituído como associação pública, considerado como autarquia, que não tem fins lucrativos e é formado exclusivamente por entes públicos. Os consórcios fazem parte da administração indireta e são regidos principalmente pela Constituição Federal e pela Lei Federal 11.107, de 6 de abril de 2005. 

O consórcio público é uma instância de prestação de serviços públicos cuja atividade está diretamente ligada ao exercício das competências administrativas dos entes federativos. 

Por lógica seu objetivo é dar concretude ao federalismo cooperativo adotado pela Constituição de 1988. O objetivo geral desse tipo de associação é, por meio de gestão cooperada, alcançar objetivos de interesse comum que dificilmente se resolveriam individualmente ou, ainda, para alcançar maiores feitos com a união e a economia de esforços e recursos.

Por apresentar-se como planejamento, gestão e implementação de políticas públicas de modo compartilhado e cooperativo pelos Municípios participantes, o consórcio é visto como uma estratégia regional de suma importância para desenvolvimento local e para o progresso social4 do país como um todo. Tal instituição reflete o federalismo cooperativo importado do continente europeu e a gestão associada de serviços públicos previstos no artigo 241 da Constituição Federal: 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.

JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI  

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa Projeto de Lei que “Dispõe sobre a participação do Município de Pouso Alegre no consórcio público denominado Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP”. 
Fundada em 1977, na cidade de Pouso Alegre, Minas Gerais, a Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí nasceu como uma entidade civil, visando a integração administrativa, econômica e social dos municípios participantes.
Toda a região cresceu, se desenvolveu, chegaram pessoas de outras localidades, a população aumentou, negócios nasceram e surgiram grandes empreendedores locais que também aqueceram a economia e geraram empregos.
Para acompanhar essa evolução, a AMESP se manteve sempre ao lado dos Municípios, tanto para as soluções de seus problemas quanto na busca contínua por melhorias e sanando suas diversas necessidades.
Para acompanhar as mudanças, no dia 1 de junho de 2019 a AMESP se tornou Consórcio Público de Direito Público, mantendo o mesmo nome, com o objetivo de constituir um instrumento para a resolução de problemas e alcançar objetivos comuns. Atualmente a AMESP atende 28 Municípios.
Entre os serviços desempenhados se vê múltiplas soluções para a municipalidade. Há um amplo rol de serviços como: agregados minerais e de concreto, acessórios e materiais esportivos, acessórios escolares, energia fotovoltaica e serviços de castração de animais etc.
Ao integrar-se ao consórcio, o município de Pouso Alegre fortalece sua capacidade de resolver desafios comuns, compartilhar recursos e expertise, além de ter acesso a economias de escala nas aquisições de bens e serviços.
A adesão ao consórcio permite que Pouso Alegre faça parte de uma rede de cooperação regional, promovendo o desenvolvimento sustentável, a integração econômica e social, e a melhoria da qualidade de vida de seus cidadãos.
Dessa forma, esta propositura visa viabilizar a participação do Município de Pouso Alegre no consórcio público AMESP, garantindo assim a continuidade dos benefícios e serviços oferecidos, bem como o fortalecimento das relações intermunicipais em prol do desenvolvimento regional. Essa medida contribuirá significativamente para o progresso e bem-estar de nossa comunidade.
Ante o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nesta egrégia Casa Legislativa a fim de debater e aprovar a presente propositura.

QUORUM 
 
 Oportuno esclarecer que é exigido quórum de maioria de votos dos membros desta Casa de Leis, nos termos do artigo 53, da L.O.M. e do artigo 56, III, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.  

DOS REQUISITOS LEGAIS ATINENTES AO ARTIGO 16 DA LEI 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que a Prefeitura Municipal em obediência ao disposto na Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo apresentou “declaração” de que há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido Projeto a Lei de Responsabilidade Fiscal - (PPA, LOA E LDO) e estimativa de impacto financeiro.

 	CONCLUSÃO 
[bookmark: _GoBack]Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do Projeto de Lei 1.509/2024, desde que haja protocolo de intenções devidamente assinado, sendo dispensada a ratificação que antes de subscrever o protocolo de intenções tenho disciplinado por lei a sua participação no consórcio público, e assim podendo ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. 

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.  

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..  
  
  
Carlos Eduardo de Oliveira Ribeiro
OAB/MG nº 88.410
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